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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Av. Governador Jones Dos Santos Neves, 1292 - Centro
Lintiares - ES

PROTOCOLO

Prezaclo(a) Senhor(a),

Comunicamos que o registro abaixo foi efetuado com sucesso e que o mesmo já foi
encaminfiado para o(s) devido(s) setor(es) competente(s) para as devidas
providências.

Confira abaixo algumas informações contidas em nosso banco de dados:

Descrição: Processo N° 016900/2008 - Externo

Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES

Abertura: 02/12/2008 15:43:52

Procedência: CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES

r Envio: DGP - DEPARTAMENTO DO GABINETE DO PREFEITO

Assunto: COMUNICAÇÃO

Detalhamento: COMUNICA 0/ O LEGISLATIVO APROVOU PROJETO DE LEI,
ORIUNDO DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - AUT. N°.079/2008.

Acompanhe Pela Internet

Informamos também que o andamento do mesmo pode ser acompanhado via
internet. Para isto basta acessar o endereço http://ws.linhares.es.gov.br e
digitar a chave de acesso abaixo:

Chave de Acesso: 201087150298462008

Linhares, 2 de dezembro de 2008

Autenticar documento em https://linhares.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3300310032003300380039003A005000, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

AUTÓGRAFO N°.079/2008.

"DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE
CONDOMÍNIOS POR UNIDADES
AUTÔNOMAS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."

O Presidente da Câmara Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, no
uso de suas atribuições legais, faz saber, que o Legislativo Municipal aprovou Projeto
de Lei, oriundo do Chefe do Poder Executivo Municipal, a saber;

DOS CONDOMÍNIOS POR UNIDADES AUTÔNOMAS

Art. 1°. A Instituição de Condomínios por unidades autônomas, conforme previsto no
artigo 8°, alíneas "a" e "b" da Lei Federal n°.4591 de 16 de dezembro de 1964, será
procedida no município de Linhares, de acordo com esta Lei e sob a forma de;

I — condomínio por unidades autônomas, constituído por edificações térreas ou
assobradadas, com características de habitação unifamiliar;

II - condomínio por unidades autônomas, constituído por edificações de dois ou mais /
pavimentos, com características de habitação multifamiliar.

§ 1° - Os condomínios por unidades autônomas só poderão ser constituídos em glebas
ou lotes de terrenos urbanos com frente para vias existentes ou projetadas, com área
máxima de:

a) 40.000,OOm^ (quarenta mil metros quadrados), para habitações multifamiliares;

b) 80.000, OOm^ (oitenta mii metros quadrados), para habitações unifamiliares.
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

AUTÓGRAFO N°.079/2008

§ 2° - Os condomínios por unidades autônomas não enquadrados no disposto no
parágrafo anterior poderão ser constituídos em glebas com área máxima de
600.000,OOm^ (seiscentos mil metros quadrados), para habitações unifamiliares e
multifamiliares nas seguintes condições:

I - Testada mínima e máxima de gleba de terreno, para Logradouro Público de 20j00m
(vinte metros) e 200,OOm (duzentos metros), respectivamente;

II - Área mínima do terreno de cada unidade autônoma, para habitação unifámilíar,
compreendendo a área ocupada pela edificação e a de utilização exclusiva, igual ou
superior a 450,00m^ (quatrocentos e cinqüenta metros quadrados), e frente para a via
interna de acesso igual ou superior a 15,OOm (quinze metros lineares), ou, área mínima
do terreno de cada unidade autônoma para habitação multifamiliar compreendendo a
área ocupada pela edificação e a de utilização, igual ou superior a 720m^ (setecentos e
vinte metros quadrados), e frente para via interna de acesso igual ou superior a 18,00m
(dezoito metros lineares);

III — As áreas livres de uso comum, destinadas a jardins, acessos e equipamentos para
lazer e recreação, ou vinculadas a equipamentos urbanos, em proporção igual ou
superior a 25% (vinte e cinco por cento) da área total da gleba de terreno;

IV - As vias condominiais, destinadas ao tráfego interno de veículos, deverão atender
os seguintes requisitos:

a) pista de rolamento com 6,OOm (seis metros) de largura mínima, pavimentada de
acordo com as normas estabelecidas para a pavimentação das vias públicas nos
acessos a unidades autônomas para habitação unifamiliar e de 12m (doze .
metros) de largura mínima pavimentada de acordo com as normas estabelecidas ̂  j
para pavimentação das vias públicas nos acessos ás unidades autônomas para
habitação multifamiliar;

b) distâncias mínimas de 2,OOm (dois metros) dos limites dos terrenos de cada
unidade autônoma unifamiliar e de 6,00m (seis metros) da edificação que lhe
corresponder, medidas da borda mais próxima da pista de rolamento e
distâncias mínimas de 3,00m (três metros) dos terrenos de cada unidade
autônoma multifamiliar e de 7,00 (sete metros) da edificação que lhe
corresponder, medidas da borda mais próxima da pista de rolamento que lhe dá
acesso;

c) declividade igual ou inferior a 15% (quinze por cento) em qualquer trecho.
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Palácio Legislativo "Antenor Elias"

AUTÓGRAFO N°.079/2008
V - Locais de estacionamento na proporção mínima de uma vaga para cada 04
(quatro) unidades autônomas unifamiliar e de 01 (uma) vaga para cada 02 (duas)
unidades autônomas muitifamiliar.

§ 3° - O Executivo Municipal, por proposta do conselho Municipal de Desenvolvimento
Urbano, poderá regulamentar a definição das Zonas de Usos onde será perraitidâ a
implantação destes empreendimentos.

Art. 2° - Na instituição de condomínio por unidades autônomas é obrigatória a
instalação de redes e equipamentos para abastecimento de água potável, energia
elétrica e iluminação das vias condominiais, redes de drenagem pluvial, sistema de
coleta, tratamento e disposição de esgotos sanitários, e obras de pavimentação e
tratamento paisagístico das áreas de uso comum.

Parágrafo único - É de responsabilidade exclusiva do incòrporador a execução de
todas as obras referidas neste artigo, constantes dos projetos aprovados, as quais
serão fiscalizadas pelos órgãos técnicos municipais competentes, segundo cronograma
físico apresentado para aprovação do condomínio.

Art. 3° - Quando as glebas de terreno, sobre os quais se pretenda a instituição de
condomínio por unidades autônomas, não forem servidas pelas redes públicas de
abastecimento de água portável e de energia elétrica, tais serviços serão implantados e
mantidos pelos condôminos, devendo sua implantação ser aprovada previamente,
mediante projetos técnicos submetidos às empresas concessionárias de serviço
público.

Art. 4° - As obras relativas ás edificações e instalações de uso comum deverão ser
executadas, simultaneamente, com as obras das ares de utilização exclusiva de cada
unidade autônoma.

§ 1° - A concessão do habite-se para edificações implantadas na área de utilização
exclusiva de cada unidade autônoma, fica condicionada à completa e efetiva execução
das obras relativas às edificações e instalações de uso comum, na forma de
cronograma aprovado pelos órgãos técnicos municipais.

§ 2° - A Prefeitura Municipal, através do órgão técnico competente, poderá aprovar a
instituição de condomínio por unidades autônomas, ainda que os respectivos projetos
não contenham aqueles relativos às edificações privativas, nas seguintes condições;

I - Previsão, no projeto, dos índices urbanísticos do terreno de utilização exclusiva de
cada unidade autônoma, não superior a 60% (sessenta por cento);
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II - Cronograma de execução das obras relativas às edificações implantadas na área
de utilização exclusiva de cada unidade autônoma, cujo prazo máximo não poderá
exceder de 06 (seis) anos, a partir da aprovação do projeto do condomínio.

Art. 5° - Na instituição de condomínio por unidades autônomas, com características de
habitação unifamiliar, deverão ser atendidos os seguintes requisitos;

I - Aplicação, relativamente ás edificações, dos índices de controle urbanístico,
constantes da legislação vigente para loteamentos comuns, sobre a área destinada á
utilização exclusiva das unidades autônomas;

II - Quando integrante de glebas ou lotes com área superior a 3.000,00m^ (três mil
metros quadrados) e inferior a 10.000,00m^ (dez mil metros quadrados) o percentual de
áreas livres de uso comum não poderá ser inferior a 20% (vinte por cento) da área total
do terreno;

III - Quando em glebas ou lotes com área superior a 10.000,GOm^ (dez mil metros
quadrados) e inferior a 40.000,00m^ (quarenta mil metros quadrados) o percentual de
áreas livres de uso comum não poderá ser inferior a 25% (vinte e cinco por cento) da
área total do terreno.

Art. 6° - Na instituição de condomínios por unidades autônomas, com características
de habitação multifamiliar, atendendo o disposto nos artigos anteriores, deverão
atender aos seguintes requisitos;

I - Aplicação, relativamente ás edificações, dos índices de controle urbanístico, sobre
as unidades autônomas, excluídas aquelas destinadas ao uso comum com o
percentual de 60% (sessenta por cento) e número máximo de 06 (seis) pavimentes tipo
com altura total máxima de 27,00m (vinte e sete metros);

II - Quando em glebas com área de terreno superior a 40.000,00m^ (quarenta mil
metros quadrados) o percentual de áreas livres de uso comum não poderá ser inferior a
30% (trinta por cento) da área total do terreno.

Art. 7° - Consideram-se áreas de uso comum aquelas destinadas a jardins, acessos e
equipamentos para lazer e recreação ou vinculadas a equipamentos urbanos.

Art. 8° - A instituição de condomínio por unidades autônomas, bem como a construção
das edificações que lhe correspondem, dependem da prévia aprovação municipal e
obedecerão as disposições do ato constitutivo do condomínio que será registrado no
Cartório de Registro de Títulos e documentos da Comarca do Município de Linhares-
ES.
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Art. 9° - O incorporador, até o final do mês seguinte de cada trimestre civil comunicará
ao setor responsável pelo Cadastro Imobiliário do Município as vendas de unidades
realizadas neste período, sob pena de incorrerem em multa de R$300,00 (trezentos
reais), por cada unidade vendida não comunicada.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, ao
primeiro dia do mês de dezembro do ano dois mil e oito.

^emin!òsedB'Uma
Presidente
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